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PROJETO DE LEI Ns 92/2025, de autoria do Chefe do Poder

Executivo Municipal de Fundão, Exmo. Sr. Eleazar Ferreira Lopes,

que "AUTORIZA O USO DE BEM FÚBLICO MUNICIPAL PELA

ASS0CTAÇÃO CnUpO AMIGCIS SOLIDÁRIOS - GAS E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS."

[-REI,ATOR,IO

A proposição foi protocolada no dia 12 de setembro de 2025 e incluída na pauta da 334 Sessão

Ordinária, realizada em 01/10 /2A25, oportunidade em que o Plenário desta Casa de Leis

entendeu pela admissibilidade do projeto, nos termos do parecer jurídico da Procuradora

I-egisiativa, Dra. Valdirene Ornela da Silva Barros.

0 Presidente encaminhou os autos do Projeto de Lei para análise e parecer à nobre Comissão de

|ustiça e Redação, Comissão de Fir-ranças e Orçamento e a Comissão de Educação, Saúde,

Assistência e Garantia da Criança, Adolescente e dc Idr:so.

Realizada Reunião na presente data, o Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

designou a Vereadcr Leolino de Oliveira Costa Neto para a relatoria da matéria. Na mesrna

ocasião, a proposição foi incluída na ordem do dia e o relator apresentou seu parecer.

Este é o relatório.
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[T . PAR.ECER DO R.E§,,qTCIR.

O Projeto de Lei é uma iniciativa do Poder Executivo Municipal, a qual tem por objetivo

"AUTORIZA CI USÜ DE BEM PUtsLICO MUNICIPAL PEI,A ASSOCIAÇAO GRUPO AMIGOS

SCLIDÁR.IOS - GAS E DÁ OUTRAS PRCIVIDÊNCtrAS.'

O Poder Executivo Municipal justifica a proposição com a mensagemne 4712025, vejamos:

"Temos a grata satisfação de encaminhar a essa Egrégia Casa Legistrativa, o

incluso Projeto de Lei que "Autoriza a uso de bem público municipal pela

Associação Grupo Arnigos Solidários - GAS e dá outras providências." A

cessão se justifica pelo reconhecido trabalho do GAS na promoção da

solidariedade, na arrecadação e distribuição de alimentos, roupas e

materiais essenciais, bern como na reaiização de campanhas beneficentes

que atendem famílias ern situação de vulnerabilidade sociai. Sua atuação

cantritrui diretamente ílara a rneihoria da qualidade de vida de inúrneros

cidadãos, funcionando como importante parceiro do Poder PúLrlíco na

efetivação de políticas sociais. A escolha do espaço na Praça Mário Garcia

decorre de sua locaiização estratégica, de fácil acesso à população, o que

possibilitará maior alcance das ações. Além disso, a utilização do espaço

não acarretará custos adicionais ao Município, uma vez que a manutenção

ficará a cargo do próprio grupo, em conformidade com o termo de cessão a

ser firmado. Além disso, o espaço encontra-se depredado e sem utiiização e

, com a autorização proposta através da presente lei, daremcs destinação

social ao espaço público. Nesse sentido, submeto a presente proposição

para análise de Vossa Excelência e de seus nobres pares."

O Sob o aspectCI da área de cornpetência desta Comissão, a que se refere o artigo 45 do

Regimento Interno não encontramos qualquer impedimento a sua regular tramitação, senão

vejamos:

"Art. 45. Cornpete à Comissão..$e Finanças e Orçarnento ernitir parecer
solrre todos os assuntos de caráter financeiro, e especialmente sobre:
1 - a proposta oyçãmentária, opinando sobre âs emendas apÍesentadas;
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Ii - a apresentação de contas do Município;
{§{ - as propüsições refeÃ"erxtes à matéria tributária, abertura de
créditos e emprástimos públicos, e às que, direta ou indinetarnente,
alterem a â'eaeita su a despesa do Município, acarretem
responsahilidade ao erário municipal ou interessern ao crédito
público;
IV - os balancetes e balanços da Prefeitura;
V - as proposições que fixern os vencimentos do funcionalismo, subsídio e

representação do Prefeito, subsídio dos Vereadores, quando for o caso, e a
representação dc Vice-prefeito.
§ la Compete ainda à Comissão de Finanças e Orçamentc apresentar, no
segundo trirnestre do último ano de cada iegislatura, e sempre antes das
eleições, projeto de decreto legislativo fixando a remuneração do prefeito e

a representaçãc do vice-prefeito, e projeto de resolução fixando o subsídio
dos Vereadores, quandc for o caso.

§ 2s É obrigatório o parecer da Cornissão de Finanças e Orçamento sobre as

n'latéria citadas nos incisos deste artigo, não podendo ser submetidas a

discussão e votação do Flenário sem o parecer da Comissão, ressalvado o
disposto no art. 64, § 80."

No que se refere as despesas, registro que a propositura se encontra de acordo com o que

preceitua a tr ei de Responsabilidade Fiscal, principaimente no que diz respeito em seu artigo 16,

abaixo transcrito:

"Art. 1"6. - A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamentai
que acarrete aumento da despesa será acompanhado de;

I - estimativa ció impacto orçamentário-financeiro no exercício em que
deva entrar em vigor e nos duis su-bseqüentes;
Ii - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação
orçamentária e financeira cor:-r a lei orçamentária anual e compatibilidade
com o plano plurianual e com a iei de diretrizes orçamentárias.
§ 1s - Fara os fins desta Lei Cornplementâr, considera-se:
I - adequada corn a lei orçamentária ânual, a despesa objeto de dotação
específica e suíiciente, olr que esteja abrangida par crédito genérico, de
forma que sornadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a
realizar, previstas no prügrama de trabaiho, não sejam ultrapassados os
limites estabelecidos para o exercício;
II - comrpatível corn o planc plurianual e a lei de diretrizes orçamentárias, a
despesa que se conforme com as diretrizes, objetivos, prioridades e metas
previstos nesses instrumentos e não infrinja qualquer de suas disposições.
§ 2a - A estirnativa de que trata o ii.lciso I dó caput será acompanhada das
prernissas e inetodologia de cálcutrc utilizadas.
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§ 3s - Ressalva-se dó dísposto neste artigo a despesa considerada
irrelevante, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias
§ 4 s - As normas dó caput constituem condição prévia para:
I - empenho e licitação de serviços, fornecimento de bens ou execução de

obras;
il - desapropriação de imóveis urbanos a que se refere o § 3o do art. 7BZ da
Constituição. "

Em análise meritória, verifico elementos suficientes para concordar com o autor da proposição.

Por todo o exposto, este Relator é pela Aprovação do Projeto de Lei nq 92/2025, e sugere aos

seus doutos Membros à adoção do seguinte parecer:
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PARECER N9 43/2025

A COMISSÃo nr FINANÇAS E 0RÇAMENT0 é peia APROvaçÂo do Projeto de Lei ne 92/2025,

de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, Exmo. Sr. Eleazar Ferreira Lopes,

que "AUTORIZA O USO DE BEM PÚBLICO MUNICIPAL PELA ASSOCIAÇÃO CRUpO AMIGOS

SOLIDÁRIOS - GAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS,"

Palácio Legislativo Henrique Broseghini, 06 de outubro de Z0?5.-

FRESTDENTE

RELATOR

^M
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